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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL

  

	PROJETOS DE EDIFICAÇÕES 
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de projeto de edificação.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato particular de compra e venda com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Carta de alinhamento fornecido pelo Município, para imóveis urbanos localizados em via sem pavimentação.
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, caracterizando o padrão da edificação conforme ABNT 12.721/2006, os equipamentos e as instalações.
	
	

	Planta de situação e localização com planilhas de área (terreno e construção) caracterizando o terreno e projeção da edificação, com todas as informações necessárias incluindo o quarteirão, distância da esquina e largura do logradouro base para definição da testada).
	
	

	Planta baixa dos pavimentos com todas as informações necessárias incluindo dimensionamento de espaços, espessuras de paredes e aberturas.
	
	

	Elevação caracterizando fachadas voltadas para logradouro público e seções (cortes) suficientes para compreensão do objeto com todos os dimensionamentos necessários.
	
	

	Projeto hidrossanitário definindo o sistema de esgoto detalhado com dimensionamento dos equipamentos e destino final dos efluentes em conformidade com a ABNT pertinente.
	
	

	Projeto de Isolamento Acústico e detalhamento de estruturas ou equipamentos pré-fabricados, quando for o caso.
	
	

	Termo de compromisso de acessibilidade conforme modelos disponíveis neste Anexo II, quando for o caso.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: - Não poderá ser aprovado projeto com mais de uma economia em terreno cujo proprietário não possua a respectiva matrícula em seu nome. 

- Somente poderão ser aprovadas edificações em lotes informais mediante o procedimento de regularização da situação do lote.
– A execução de toda e qualquer obra ou serviço será precedida do pedido de informações urbanísticas e do pedido de aprovação do projeto e licença para execução (Lei 1615/04 – Art. 11).
	LAUDO TÉCNICO DE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO CADASTRADA
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de laudo técnico de regularização de edificação cadastrada.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato particular de compra e venda com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal). 
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, caracterizando o padrão da edificação conforme ABNT 12.721/2006, os equipamentos e as instalações.
	
	

	Planta de situação e localização com planilhas de área (terreno e construção) caracterizando o terreno e projeção da edificação, com todas as informações necessárias incluindo o quarteirão, distância da esquina e largura do logradouro base para definição da testada).
	
	

	Detalhamento do sistema de esgoto com dimensionamento dos equipamentos e destino final dos efluentes em conformidade com a ABNT pertinente.
	
	

	Declaração do confrontante permitindo a permanência da abertura a menos de 1,5 metros da divisa.
	
	

	Declaração relativa ao funcionamento do sistema de esgoto em conformidade com as normativas técnicas.
	
	

	Termo de compromisso de acessibilidade conforme modelos disponíveis neste Anexo II, quando for o caso.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: - Não poderá ser aprovado projeto com mais de uma economia em terreno cujo proprietário não possua a respectiva matrícula em seu nome. 

- Somente poderão ser aprovadas edificações em lotes informais mediante o procedimento de regularização da situação do lote.
	LAUDO TÉCNICO DE REGULARIZAÇÃO DE SITUAÇÃO CONSOLIDADA
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de laudo técnico de regularização de situação consolidada.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse com data anterior à 22 de dezembro de 2016 (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato ou informação do Cadastro Urbano Municipal). 
	
	

	Carta de alinhamento fornecido pelo Município, para imóveis urbanos localizados em via sem pavimentação.
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, caracterizando a gleba a ser fracionada e os imóveis privados e públicos resultantes, com todas as informações necessárias, incluindo perímetro, vértices (ângulos e azimutes) e confrontações.
	
	

	Planta de situação e localização com planilhas de área (terreno e construção) identificando o imóvel origem e respectiva matrícula, caracterizando o imóvel a ser regularizado, com todas as informações necessárias, incluindo as coordenadas geográficas dos vértices de testada (mínimo) e a identificação dos confrontantes, complementado com informações relativas a posse, infra-estrutura, terreno e solução para efluentes sanitários.
	
	

	Termo de anuência dos confrontantes confirmando os limites estabelecidos no procedimento, identificando os mesmos com o número dos respectivos lotes, nomes e CPFs.
	
	

	Declaração do técnico responsável pelo levantamento de situação assegurando a inteira veracidade de todas as informações do laudo, inclusive em relação ao georreferenciamento e definição de testada em conformidade com a Carta de Alinhamento ou informações fornecidas pelo município.
	
	

	Planta de situação do imóvel com planilha de áreas (superficial e edificada), caracterizando o terreno e projeção da edificação quando houver, com todas as informações necessárias, incluindo confrontações com assinatura dos confrontantes (nome,lote, nº CPF).
	
	

	Comprovação de regularidade da edificação, quando for o caso. 
Na ausência de regularidade, deverá ser protocolado procedimento específico para regularização da edificação, concomitante com a solicitação de retificação do imóvel.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	LAUDO TÉCNICO DE RETIFICAÇÃO DE IMÓVEL
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de laudo técnico retificação de imóvel.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Carta de alinhamento fornecido pelo Município, para imóveis urbanos localizados em via sem pavimentação.
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, identificando o imóvel origem e respectiva matrícula, caracterizando o imóvel resultante, com todas as informações necessárias, incluindo perímetro, vértices (ângulos e azimutes) e confrontações.
	
	

	Planta de situação do imóvel com planilha de áreas (superficial e edificada), caracterizando o terreno e projeção da edificação quando houver, com todas as informações necessárias, incluindo confrontações com assinatura dos confrontantes (nome,lote, nº CPF).
	
	

	Termo de anuência dos confrontantes confirmando os limites estabelecidos no procedimento, identificando os mesmos com o número dos respectivos lotes, nomes e CPFs.
	
	

	Declaração do técnico responsável pelo levantamento de situação assegurando a inteira veracidade de todas as informações do laudo, inclusive em relação a definição de testada em conformidade com a Carta de Alinhamento.
	
	

	Comprovação de regularidade da edificação, quando for o caso. 
Na ausência de regularidade, deverá ser protocolado procedimento específico para regularização da edificação, concomitante com a solicitação de retificação do imóvel.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	ALVARÁ PARA DEMOLIÇÃO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de demolição.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	DESMEMBRAMENTO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de desmembramento.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Cópia da Licença Prévia emitida pelo órgão ambiental competente.
	
	

	Comprovação de regularidade de edificações existentes no imóvel.
	
	

	Cronograma temporal para implantação do empreendimento.
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, caracterizando a gleba a ser fracionada e os imóveis privados e públicos resultantes, com todas as informações necessárias, incluindo perímetro, vértices (ângulos e azimutes) e confrontações.
	
	

	Planta de situação da gleba caracterizando o uso, zoneamento e entorno (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Planta planialtimétrica com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando a gleba de origem e os imóveis resultantes, com respectiva projeção de edificações e todas as informações necessárias, incluindo o quarteirão e distância de esquinas (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Memorial descritivo do sistema de esgoto adotado e calculado em conformidade com o teste de percolação do solo (ensaios de infiltração), de acordo com NBR 13.969/97.
	
	

	Detalhamento do passeio público com relação a acessibilidade e arborização.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: Edificações irregulares deverão ser regularizadas em procedimento específico, conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações.
	DESDOBRO, FRACIONAMENTO E UNIFICAÇÃO DE IMÓVEL
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de desdobro ou fracionamento ou unificação de imóvel.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Exclusivamente para Desdobro
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, caracterizando o imóvel a ser fracionado e os imóveis resultantes, com todas as informações necessárias, incluindo perímetro, vértices (ângulos e azimutes) e confrontações.
	
	

	Planta de situação com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando os imóveis resultantes, com respectiva projeção de edificações e todas as informações necessárias, incluindo o quarteirão e distância de esquinas (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Exclusivamente para Fracionamento
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do imóvel, identificando os imóveis origem e respectivas matrículas, caracterizando o imóvel a ser fracionado, o imóvel a ser unificado, a fração a ser desmembrada e os imóveis resultantes, com a respectiva projeção de edificações e todas as informações necessárias, incluindo quarteirão e distância das esquinas.
	
	

	Planta de situação com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando os imóveis, a fração desmembrada e os imóveis resultantes,  resultantes, com respectiva projeção de edificações e todas as informações necessárias, incluindo o quarteirão e distância de esquinas (escala mínima 1:10.000).
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: Edificações irregulares deverão ser regularizadas em procedimento específico, conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações.
	LOTEAMENTO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de loteamento.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Cópia da Licença Prévia emitida pelo órgão ambiental competente.
	
	

	Comprovação de regularidade de edificações existentes no imóvel.
	
	

	Cronograma temporal para implantação do empreendimento.
	
	

	Memorial descritivo assinado pelo responsável técnico e pelo empreendedor do imóvel, identificando o imóvel origem e respectiva(s) matrícula (s), caracterizando a gleba a ser fracionada e os imóveis privados e públicos resultantes, com todas as informações necessárias, incluindo perímetro, vértices (ângulos e azimutes) e confrontações.
	
	

	Memorial descritivo e detalhamento da rede ou sistema de esgoto adotado e calculado em conformidade com o laudo geológico.
	
	

	Memorial descritivo e detalhamento da rede ou sistema de drenagem, calculado em conformidade com o uso e área de abrangência.
	
	

	Planta de situação da gleba caracterizando o uso, zoneamento e entorno (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Planta planialtimétrica com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando a gleba de origem e os imóveis resultantes, com respectiva projeção de edificações e todas as informações necessárias, incluindo informações sobre quarteirões e informações fornecidas pelo Cadastro Urbana Municipal (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Detalhamento dos passeios públicos com relação a acessibilidade e arborização.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: Edificações irregulares deverão ser regularizadas em procedimento específico, conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações.
	INCORPORAÇÃO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de incorporação.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Informações preliminares, preenchida e assinada.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro I (cálculo das áreas nos pavimentos e da área global), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro II (cálculo das áreas das unidades autônomas), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro III (avaliação do custo global e unitário da construção), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro IV (avaliação do custo de construção de cada unidade autônoma), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro IV-B ou IV-B1 (resumo das áreas reais para atos de registro), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro V - Informações gerais identificando a matrícula do imóvel, caracterizando o terreno, a edificação e as unidades resultantes, preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro VI (memorial descritivo dos equipamentos), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro VII e Quadro VIII (memorial descritivo dos acabamentos), preenchido e assinado.
	
	

	Planta de situação do imóvel com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando o terreno e a projeção da edificação, com todas as informações necessárias, incluindo informações sobre quarteirões e distância de esquinas (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Planta dos pavimentos caracterizando as áreas privativas, áreas de uso comum e frações de terreno de uso exclusivo quando for o caso.
	
	

	Projeto da edificação conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações, a ser protocolado em procedimento específico, concomitante com procedimento de incorporação. 
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	INDIVIDUALIZAÇÃO DE IMÓVEL
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de individualização de imóvel.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Comprovação da regularidade da edificação objeto do fracionamento.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro IV-B ou IV-B1 (resumo das áreas reais para atos de registro), preenchido e assinado.
	
	

	Planilha NBR 12.721 – Quadro V - Informações gerais identificando a matrícula do imóvel, caracterizando o terreno, a edificação e as unidades resultantes, preenchido e assinado.
	
	

	Planta de situação do imóvel com planilhas de área (superficiais e edificadas) caracterizando o terreno e a projeção da edificação, com todas as informações necessárias, incluindo informações sobre quarteirões e distância de esquinas (escala mínima 1:10.000).
	
	

	Planta dos pavimentos caracterizando as áreas privativas, áreas de uso comum e frações de terreno de uso exclusivo quando for o caso.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: Edificações irregulares deverão ser regularizadas em procedimento específico, conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações.
	CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DE OBRA E CARTA DE HABITE-SE
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de certidão de conclusão e carta de habite-se.
	
	

	Projeto aprovado e edificação concluída, em condições de ser habitada.
	
	

	Alvará de prevenção e proteção contra incêndio, quando for o caso.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	CERTIDÃO DE LOTAÇÃO / LOCALIZAÇÃO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de certidão de lotação ou localização.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	CERTIDÃO DE ZONEAMENTO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de certidão de zoneamento.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do imóvel do Registro de Imóveis onde o lote está inserido  (máximo 90 dias).  
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Informar qual atividade pretendida para o local.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente
	
	


	CERTIDÃO DE DEMOLIÇÃO 
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de certidão de demolição.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada).
	
	

	Cópia do alvará ou de demolição.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	CERTIDÃO DE SITUAÇÃO DE OBRA
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de certidão de situação de obra.
	
	

	Projeto aprovado.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	ALVARÁ DE NÚMERO DE PRÉDIO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de alvará de número de prédio.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Comprovação de regularidade de edificação objeto da solicitação (edificação averbada na matrícula, edificação inserida no levantamento cadastral Ano 1985, edificação com projeto aprovado ou habite-se).
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	CARTA DE ALINHAMENTO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de carta de alinhamento.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Declaração que a solicitação tem por objetivo a regularização de área construída em imóveis edificados em situação irregular, quando for o caso.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: Edificações irregulares deverão ser regularizadas em procedimento específico, conforme o que estabelece a legislação municipal relativa à edificações.
	ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA  - EIV
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de aprovação de EIV.
	
	

	Termo de referência para EIV em 02 (duas) vias devidamente preenchidas e assinado pelo Responsável Técnico e pelo Empreendedor. O termo está disponível no SITE da Prefeitura, no sítio eletrônico da Secr. do Planejamento e Meio Ambiente.
	
	

	- Cópia do cartão CNPJ:
Obs.: Nos casos de empresa ainda sem CNPJ, apresentar o enquadramento no CNAE em declaração firmada por profissional da área de contabilidade.
	
	

	Comprovação de regularidade de edificação onde será implantado o empreendimento (edificação averbada na matrícula, edificação inserida no levantamento cadastral Ano 1985, edificação com projeto aprovado ou habite-se).
	
	

	Cópia da licença ambiental de operação ou protocolo de sua solicitação junto ao órgão ambiental, caso a atividade estiver relacionada na Resolução CONSEMA nº 372/2018 e suas alterações.
	
	

	ART ou RRT devidamente quitada e assinada pelo técnico e pelo contratante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


Obs.: - Para atividades na macrozona rural não será exigido comprovação de regularidade de edificações.

- O EIV deverá ser elaborado, SOMENTE, para as atividades que são classificadas como de USO CONTROLADO. 
	AUTORIZAÇÃO PARA LIGAÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA (abertura de vala / remoção de calçamento / redes de energia elétrica e de água)
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de autorização para abertura de vala ou de remoção de calçamento ou de rede de energia elétrica ou de rede de água.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Comprovação de regularidade de edificação objeto da solicitação (edificação averbada na matrícula, edificação inserida no levantamento cadastral Ano 1985, edificação com projeto aprovado ou habite-se).
	
	

	Em casos de localização na macrozona rural, informar as coordenadas geográfica decimais do empreendimento, no DATUM SIRGAS 2000, formato hdddd.dddd°.
	
	

	Cópia do cartão CNPJ ou cartão CPF, conforme for a situação do solicitante.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	INFORMAÇÃO URBANÍSTICA
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de informação urbanística.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Cópia do cartão CNPJ ou cartão CPF, com forme for a situação do solicitante.
	
	

	Em casos de localização na macrozona rural, informar as coordenadas geográfica decimais do empreendimento, no DATUM SIRGAS 2000, formato hdddd.dddd°.
	
	

	Informar a atividade pretendida e seu respectivo CNAE.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
	
	


	PARECER TÉCNICO DE ZONEAMENTO
	SIM
	NÃO

	Requerimento (conforme modelo-padrão-Anexo III) para solicitação de parecer técnico de zoneamento.
	
	

	Certidão atualizada da matrícula do terreno ou imóvel (máximo 90 dias) do Registro de Imóveis.
	
	

	Cópia da comprovação de posse quando o imóvel não estiver no nome do interessado (escritura pública de aquisição ainda não registrada, contrato com data anterior a 22 de dezembro de 2016 e informação do Cadastro Urbano Municipal).
	
	

	Cópia do cartão CNPJ ou cartão CPF, conforme for a situação do requerente.
	
	

	Em casos de localização na macrozona rural, informar as coordenadas geográfica decimais do empreendimento, no DATUM SIRGAS 2000, formato hdddd.dddd°.
	
	

	Informar a atividade pretendida e seu respectivo CNAE.
	
	

	Comprovante do recolhimento da taxa correspondente.
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